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AGRAVADO : AMANDA MAGALHAES TEIXEIRA
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO PRESCRITO POR 
MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. 
NEGATIVA ILÍCITA. COMINAÇÃO DE ASTREINTES. FIXAÇÃO. 
PATAMAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo interno.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
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seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a 
cobertura é obrigatória. Precedentes.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no que diz 
respeito à redução do valor das astreintes exige reapreciação do 
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas 
contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos 
das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO PRESCRITO POR 
MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. 
NEGATIVA ILÍCITA. COMINAÇÃO DE ASTREINTES. FIXAÇÃO. 
PATAMAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo interno.
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seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a 
cobertura é obrigatória. Precedentes.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no que diz 
respeito à redução do valor das astreintes exige reapreciação do 
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas 
contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos 
das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VISION MED ASSISTÊNCIA 
MÉDICA LTDA. (VISION) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESIDÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. RECONSIDERAÇÃO. 
CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DO FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO PRESCRITA PELO 
MÉDICO. TRATAMENTO. CÂNCER. ROL DE PROCEDIMENTOS DA 
ANS. DESIMPORTÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO DA ASTREINTES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 
211 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 645.). 

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, (1) violação 

ao princípio da colegialidade; (2) que o tratamento pretendido não consta do rol taxativo 
da ANS; e (3) que o valor das astreintes deve ser reduzido. 

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 695/699). 

É o relatório.
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VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Do princípio da colegialidade:

De início, registra-se que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo interno.

No mesmo sentido: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE PROVEU 
PARCIALMENTE O APELO NOBRE DA PARTE CONTRÁRIA. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR. 
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/15 c/c com a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes. 
2. Conforme entendimento firmado, antes do advento da Lei n. 
14.454/22, no âmbito da Segunda Seção desta Corte, o rol da ANS é, 
em regra, taxativo - ressalvadas excepcionalidades verificadas, atra 
vés de critérios técnicos, no caso concreto. Precedentes. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.915.234/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado aos 26/6/2023, DJe de 30/6/2023) 
  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXISTÊNCIA DE 
PATERNIDADE AFETIVA. BUSCA DA IDENTIDADE BIOLÓGICA. 
POSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVAS. NECESSIDADE 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ). 
2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
interno. 
3. O registro efetuado pelo pai afetivo não impede a busca pelo 
reconhecimento da paternidade biológica, por se tratar de direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível, fundamentado no 
princípio da dignidade da pessoa humana. Precedentes. 
4. Nas ações de investigação de paternidade, a busca pela verdade 
real deve prevalecer, impondo-se um papel ativo ao juiz na 
determinação da produção de provas. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.610.925/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 12/8/2019, DJe de 
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14/8/2019)
 

Afasta-se, portanto, a prefacial. 

 

(2) Do dever de cobertura

Nas razões do presente recurso, VISION alegou que o tratamento pretendido 
no consta do rol taxativo da ANS

Contudo, como constou na decisão agravada, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).

Assim, tratando-se de exame vinculado a tratamento de câncer, a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I, 357, § 8º, 370, CAPUT, 408, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-SCAN. PRESCRIÇÃO 
POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe 
de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a 
cobertura é obrigatória. Precedentes.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira 
de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.297.224/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CÂNCER DE OVÁRIO. 
NEGATIVA INJUSTIFICADA DE TRATAMENTO COM EXAME PET-
SCAN. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DANO MORAL 
DEVIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento desta Corte de Justiça, "o plano de saúde 
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura.
Desse modo, entende-se ser abusiva a cláusula contratual que exclui 
tratamento, medicamento ou procedimento imprescindível, prescrito 
para garantir a saúde ou a vida do beneficiário" (AgInt no REsp 
1.453.763/ES, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
1º/6/2020, DJe 15/6/2020).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que 
culmina em negativa de cobertura para procedimento de saúde, 
somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à 
saúde já debilitada do paciente, o que foi constatado pela Corte de 
origem no caso concreto. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.781.959/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 5/5/2021.).
 

 

(3) Da redução das astreintes

No que diz respeito à redução da multa cominatória, o TJSP , soberano na 
análise das provas, concluiu que a multa aplicada mostrou-se razoável  no sentido de 
impedir que a instituição financeira descumpra a ordem judicial e não representa um 
enriquecimento ilícito da parte a quem favorece.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
TJSP quanto ao tema, pois, para tanto, seria necessário reexaminar fatos e provas, 
providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito, seguem os seguintes precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA EXORBITÂNCIA.
1. Ação cominatória em fase de cumprimento de sentença.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a verificação da 
existência de exorbitância da multa cominatória por descumprimento 
de decisão judicial não pode ser direcionada apenas à comparação 
entre a quantia total da penalidade e o valor da obrigação principal, 
devendo ser analisado o valor estabelecido diariamente como multa à 
parte recalcitrante.
3. A alteração da conclusão dos juízos de origem e o consequente 
acolhimento da tese recursal que pleiteia a redução do valor das 
astreintes demandariam o reexame dos fatos e das provas dos autos, 
providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o teor da 
Súmula 7/STJ. Tal óbice, conforme assentado por esta Corte Superior, 
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somente comporta temperamentos quando se trata de valor 
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no 
particular.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.211.019/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)  
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURADA. MULTA DIÁRIA. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 
de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. O valor fixado a título de multa só será passível de revisão, nesta 
instância excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que 
não se verifica na hipótese.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.103.180/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ASTREINTE. DECISÃO JUDICIAL. 
DESCUMPRIMENTO. NECESSIDADE. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA. 
CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Na hipótese, é inviável a este Tribunal Superior rever o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias no tocante ao 
cabimento da multa cominatória sem a análise dos fatos e das provas 
dos autos, o que atrai a aplicação da Súmula nº 7/STJ.
4. É possível a revisão do valor da multa diária pelo descumprimento 
de decisão judicial a qualquer tempo, inclusive na fase de cumprimento 
de sentença, quando se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagrante 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo 
em vista que a decisão que comina as astreintes não faz coisa julgada 
material. Precedente.
5. No caso, o valor fixado para as astreintes não se mostra exorbitante 
nem desproporcional.
6. O Superior Tribunal de Justiça entende ser correta a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando evidenciado o 
caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração, 
como é o caso dos autos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.007.095/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)  
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DO VALOR DAS ASTREINTES 
ARBITRADAS PELO TRIBUNAL LOCAL. MONTANTE RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. OBRIGAÇÃO POSSÍVEL. CONCLUSÃO 
FUNDADA EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não prospera a alegada ausência de prestação jurisdicional ou 
defeito na fundamentação, pois o acórdão estadual examinou, de 
forma fundamentada, os pontos essenciais ao deslinde da 
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
2. O valor fixado a título de indenização pelas instâncias ordinárias, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de proporcionalidade e de 
razoabilidade, os quais não se evidenciam no presente caso, de modo 
que a sua revisão também encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.358.732/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 1/9/2020)  
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. É lícito ao magistrado, conforme autorizado pelo § 6º do artigo 461 
do CPC/73, a requerimento da parte ou de ofício, alterar o valor e a 
periodicidade da multa, quando entender ser esta insuficiente ou 
excessiva. Precedentes. 1.1 No caso em tela, a Corte de origem 
reduziu o valor da multa sem, contudo, atingir patamar irrisório, 
porquanto observados o princípio da proporcionalidade e o da 
razoabilidade, sendo, portanto, inafastável a aplicação do óbice da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.331.405/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 19/12/2018).
 

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS TENÓRIO DA COSTA FERNANDES - RJ087518

MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - SP126274A
GUILHERME DO PRADO MAIDA - SP207051
THAÍS CANOVA GRANDO - SP445576
VERÔNICA ALTMAN CHARATZ - SP448859
HELOÍSA VIEIRA CABRERA - SP463899

AGRAVADO : AMANDA MAGALHAES TEIXEIRA
AGRAVADO : ANDRESSA MAGALHAES TEIXEIRA
AGRAVADO : ANA CAROLINA MAGALHAES TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO BUENO DE OLIVEIRA - SP344127

LUIZ FELIPE RODRIGUES DA ROCHA - SP384883

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS TENÓRIO DA COSTA FERNANDES - RJ087518

MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES - SP126274A
GUILHERME DO PRADO MAIDA - SP207051
THAÍS CANOVA GRANDO - SP445576
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VERÔNICA ALTMAN CHARATZ - SP448859
HELOÍSA VIEIRA CABRERA - SP463899

AGRAVADO : AMANDA MAGALHAES TEIXEIRA
AGRAVADO : ANDRESSA MAGALHAES TEIXEIRA
AGRAVADO : ANA CAROLINA MAGALHAES TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO BUENO DE OLIVEIRA - SP344127

LUIZ FELIPE RODRIGUES DA ROCHA - SP384883

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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